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parágrafo 1º. As definições descritas neste artigo devem ser 
consideradas em conjunto com os critérios de valores estabele-
cidos no Art. 12.

parágrafo 2º. Entendem-se por bens e serviços comuns 
aqueles rotineiros, usuais, sem maiores complexidade e cuja 
especificação é facilmente reconhecida pelo mercado, sendo 
que, na área da saúde são aqueles necessários ao atendimento 
dos órgãos que integram o Sistema Único de Saúde, cujos 
padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidos no edital, por meio de especificações usuais do 
mercado.

parágrafo 3º. As modalidades de seleção de fornecedores 
elencadas neste artigo poderão ser realizadas por meio de plata-
formas eletrônicas de compras/serviços, desde que devidamente 
reconhecidas e regulamentadas. Para as modalidades “Pedido 
de Cotação” e “Convite”, caso não haja apresentação de no 
mínimo 3 propostas, permite-se a consulta em sites comerciais, 
para auxiliar no processo de composição de valores.

parágrafo 4º. O prazo para processamento das modalida-
des de seleção de fornecedores indicadas anteriormente, até 
o recebimento da proposta, deverá ser, no mínimo, de 7 dias, 
contados a partir da publicação do edital ou do recebimento do 
convite e pedido de cotação. Esse prazo poderá ser ampliado, 
dependendo da complexidade do objeto da contratação, deven-
do o mesmo constar de forma expressa no edital, convite ou 
pedido de cotação.

Art. 12. As modalidades referidas no Art. 11 serão deter-
minadas em função do valor estimado de cada aquisição ou 
contratação, sendo:

I. Compra direta: para aquisição de materiais ou contrata-
ção de serviços com valor igual ou inferior a R$2.640,00;

II. Pedido de Cotação: para aquisição de materiais e contra-
tação de serviços quando o valor for superior a R$2.640,00 até 
R$17.600,00, para obras e serviços de engenharia até o limite 
de R$33.000,00;

III. Convite: para aquisição de materiais e contratação de 
serviços quando o valor for superior a R$17.600,00 até o limite 
de R$176.000,00; para obras e serviços de engenharia quando 
superior a R$33.000,00 até o limite de R$330.000,00;

IV. Coleta de Preços: para aquisição de materiais e contrata-
ção de serviços quando o valor for superior a R$176.000,00, para 
obras e serviços de engenharia quando superior a R$330.000,00.

V. Pregão: para aquisição de bens e serviços, independen-
temente do valor, desde que haja conveniência e atenda às 
necessidades da Cejam .

parágrafo 1º. Os valores estimados das modalidades de 
seleção de fornecedores poderão ser atualizados pela Comissão 
de Avaliação de Conformidade dos Processos de Aquisição de 
Bens e Serviços, de acordo com as atualizações de valores feitas 
pela Administração Pública para os processos de aquisição de 
bens, serviços e contratação de obras.

parágrafo 2º. Para quaisquer das modalidades previstas 
neste Regulamento, somente poderão participar da seleção de 
fornecedores as empresas legalmente constituídas.

parágrafo 3º. Para a modalidade de Coleta de Preços e 
Pregão, a seleção de fornecedores deverá ser, obrigatoriamente, 
por meio de Edital que descreverá os procedimentos a serem 
utilizados para apresentação das propostas pelos participantes 
interessados e a forma de seleção do fornecedor, podendo 
também ser utilizados meios eletrônicos, internet e plataformas 
eletrônicas.

parágrafo 4º. Nas modalidades de Coleta de Preços e Pre-
gão deve ser observado o Regulamento Interno da Comissão de 
Avaliação de Conformidade dos Processos de Aquisição de Bens 
e Serviços, sem prejuízo das disposições contidas no Capítulo 
VIII deste Regulamento.

parágrafo 5º. O critério de julgamento das propostas deverá 
constar, obrigatoriamente, em todas as modalidades de seleção 
de fornecedores.

Art. 13. Quando todos os fornecedores forem inabilitados 
ou todas as propostas forem desclassificadas, o Cejam poderá 
fixar o prazo de 8 dias úteis para a apresentação de nova 
documentação ou de outras propostas, cabendo à Comissão 
de Avaliação de Conformidade de Processos de Aquisição de 
Bens e Serviços o direcionamento das providências necessárias, 
assegurando a igualdade de oportunidade entre os concorrentes.

Parágrafo único. É facultada, em qualquer fase do processo 
de seleção de fornecedores, a promoção de diligência destinada 
a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

Capítulo IV - Do Processo de Compras
Art. 14. O processo de compras compreende-se em 4 etapas:
I. Solicitação de compra;
II. Seleção de fornecedores;
III. Realização da compra;
IV. Recebimento dos bens ou serviços.
Seção I - Da Solicitação de Compra
Art. 15. Considera-se compra toda aquisição remunerada de 

bens de consumo e materiais permanentes para o fornecimento 
de uma só vez ou parcelada, com a finalidade de suprir as 
necessidades do Cejam com materiais e/ou serviços necessários 
ao desenvolvimento de suas atividades.

Art. 16. As solicitações de compras deverão partir das áreas 
interessadas com as suas necessidades, e o devido cumprimento 
das etapas a seguir descritas:

I. Preenchimento correto e completo do pedido de material 
ou serviço em formulário próprio, descrevendo o objeto preten-
dido, com a indicação das especificações técnicas, respectivas 
quantidades, estimativa de preço e informações sobre contratos/
convênios e rateio, quando aplicável;

II. Informar o regime de compra, sendo dois regimes: de 
urgência ou rotina;

III. Assinatura do responsável pelo setor requisitante;
IV. Obedecer à listagem de padronização de produtos/

serviços da Instituição;
V. Obedecer ao prazo para emissão da solicitação de 

compra.
parágrafo 1º. Cumpridas as etapas acima, o requisitante 

deverá encaminhar a solicitação de materiais/serviços ao setor 
de Compras para sequenciamento do início do processo, por 
meio específico.

parágrafo 2º. No caso de conhecimento prévio ou com base 
em histórico, de valor igual ou superior a R$176.000,00, o solici-
tante deverá encaminhar juntamente com o pedido de materiais/
serviço, as especificações detalhadas para elaboração do Edital 
para aquisição do material ou serviço solicitado e observar o 
Regulamento da Comissão de Avaliação de Conformidade de 
Processos de Aquisição de Bens e Serviços.

Seção II - Do Processo de Seleção de Fornecedores
Art. 17. O processo de compra compreende o cumprimento 

das etapas a seguir especificadas:
I. Recebimento e conferência da solicitação de material ou 

serviço, em formulário próprio;
II. Definição da modalidade de compra, conforme prévia 

verificação de estimativa de valores;
III. Realização da compra direta, pedido de cotação, convite 

ou coleta de preços, conforme valores estimados;
IV. Apuração da melhor oferta e preenchimento da equa-

lização do processo de compras (formulário de seleção de 
fornecedor);

V. Envio de formulário de seleção de fornecedores, assinada 
pelo comprador/assistente ao requisitante;

VI. Aprovação do pedido pelo responsável;
VII. Emissão do pedido de compra, em formulário próprio.
parágrafo 1º. No caso de modalidade “Coleta de Preços” é 

parte integrante do processo o Edital. Caso o solicitante não o 
tenha encaminhado, o setor de Compras, de posse da estimativa 
de valores em que seja enquadrada tal modalidade, informará o 
solicitante para as providências, que deverá, por sua vez, obser-
var o Regulamento da Comissão de Avaliação de Conformidade 

 CENTRO DE REFERÊNCIA E TREINAMENTO - DST/
AIDS

 Extrato de Termo Aditivo / Reti Rati
Processo 872129/2019
Modalidade: Dispensa de licitação 003/2019
Contratante: Centro de Referência e Treinamento DST/Aids
Contratada: Caixa Beneficente da Polícia Militar
CNPJ: 61000923/0001-38
Objeto: locação de imóvel
Contrato 046/2019
Cláusulas retificadas: Preâmbulo
Data da assinatura: 05-01-2020

 CENTRO DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 
PROFESSOR ALEXANDRE VRANJAC

 Comunicado
Encontram à disposição dos fornecedores abaixo relaciona-

dos, na Seção de Compras, do Centro de Vigilância Epidemiológi-
ca “Prof. Alexandre Vranjac”, Sito à Av.Dr. Arnaldo 351 6º Andar 
– Pacaembu – SP, as seguintes Notas de Empenho, que poderão 
(Facultativo) ser retiradas no prazo máximo de 5 dias úteis das 
8h às 16h. A não retirada das notas de empenho não justificará o 
descumprimento das obrigações em relação à execução/entrega 
dos serviços ou produtos adquiridos.
Nº do Processo Nota de Empenho Empresa
2019/13119 2020NE00020 (ARP) Cirurgica Kd Ltda
2020/04212 2020NE00021 (ARP) Marcelo Francisco Cayares Eventos

 COORDENADORIA DE GESTÃO DE 
CONTRATOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE

 Comunicado
Regulamento de Contratações de Obras, Serviços e Compras 

do Cejam Centro de Estudos e Pesquisas “Dr. João Amorim”
O presente Regulamento estabelece normas para a contra-

tação de obras e serviços e compras, para as unidades públicas 
sob gestão, no âmbito do Cejam Centro de Estudos e Pesquisas 
“Dr. João Amorim”, qualificado como Organização Social de 
Saúde – OSS.

Capítulo I - Das Disposições Gerais
Art. 1°. Este Regulamento Interno tem por objetivo apre-

sentar as normas utilizadas pelo Cejam referente aos processos 
de compras e contratação de obras ou serviços. Este se submete 
à toda legislação aplicável, bem como, a Política de Logística 
Institucional, além de consolidar as disposições apontadas no 
Código de Ética e Conduta Cejam .

parágrafo 1º. O presente Regulamento é de aplicação obri-
gatória quando as compras e contratação de obras e serviços 
forem realizadas mediante repasses de recursos públicos ou 
privados.

parágrafo 2º. Não se aplica este Regulamento para forma-
lização de parcerias, convênios, acordos de cooperação técnica, 
termos de colaboração e congêneres, firmados entre o Cejam e 
as Instituições públicas ou privadas.

Art. 2°. As aquisições de bens e as contratações de obras e 
serviços necessários às finalidades do Art. 1º reger-se-ão pelos 
princípios básicos da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência, na busca permanente de qualidade e 
durabilidade, bem como pelo respeito de sua adequação.

Art. 3°. O cumprimento das normas deste Regulamento 
destina-se a selecionar, dentre as propostas apresentadas, a 
mais vantajosa para a Instituição e para o interesse público, 
mediante julgamento objetivo, respeitados rigorosamente os 
termos do presente Regulamento.

Art. 4°. O presente Regulamento entra em vigência na data 
do seu registro e publicação.

Art. 5°. O Regulamento deve ser analisado a cada 5 anos 
e/ou a qualquer momento para realização de alterações rele-
vantes. Posteriormente, a versão aprovada deverá ser divulgada 
à Instituição e mantida em arquivo digital de fácil acesso às 
partes interessadas.

parágrafo 1º. O detalhamento dos processos aqui estabele-
cidos é suportado por Rotinas e Fluxogramas e demais procedi-
mentos específicos elaborados pela Coordenação de Logística.

parágrafo 2º. O Cejam também dará ciência do presente 
documento aos órgãos ou entidades públicas a que se vincular 
mediante contrato ou convênio.

Art. 6°. As diretrizes estabelecidas neste documento são 
aplicáveis a todas as unidades do Cejam .

Capítulo II - Do Setor de Compras
Art. 7°. O setor de Compras está subordinado à Coorde-

nação de Logística que, por sua vez, está vinculado à Gerência 
Administrativa, a qual estabelece os direcionamentos necessá-
rios à execução de suas atividades em conjunto com a respectiva 
Coordenação.

Art. 8°. É de responsabilidade do setor de Compras:
I. Suprir as necessidades de materiais ou serviços;
II. Determinar, em conjunto com o solicitante do pedido, as 

especificações de compras e solicitações de serviços: descrição, 
qualidade, quantidade e entrega (tempo e lugar);

III. Definir a modalidade de compras mais adequada para 
o cenário e especificações solicitadas, conforme determina o 
presente regulamento;

IV. Acionar o Núcleo Judicial e Administrativo do Cejam, 
quando a modalidade definida for convite ou coleta de preço;

V. Realizar cotações e ordens de compra;
VI. Empenhar e organizar os processos para garantir o 

melhor serviço possível e pronta entrega por parte do forne-
cedor;

VII. Repassar os dados e demais evidências do processo 
de compras para o departamento Financeiro, conforme fluxo 
interno estabelecido.

Parágrafo único. Cabe ao Núcleo Judicial e Administrativo 
do Cejam a confecção dos editais e/ou contratos quando a 
modalidade definida for convite ou coleta de preço. Sendo assim, 
o respectivo núcleo ficará responsável, também, pela gestão e 
acompanhamento da seleção dos fornecedores via edital e, após 
selecionado, o gerenciamento do contrato e dos pagamentos.

Capítulo III - Das Definições
Art. 9°. A contratação de obras e serviços e a aquisição de 

bens efetuar-se-ão mediante seleção de fornecedores, sendo 
dispensado tal procedimento nos casos expressamente previstos 
neste Regulamento.

Art. 10°. A participação em seleção de fornecedores implica 
a aceitação integral e irretratável dos termos do Edital, dos ele-
mentos técnicos e instruções fornecidas aos interessados, bem 
como na observância deste Regulamento e normas aplicáveis.

Seção I - Das Modalidade S De Seleção de Fornecedores
Art. 11. O Cejam estabelece 5 modalidades para a seleção 

de seus fornecedores, a saber:
I. Compra direta: Modalidade de seleção realizada direta-

mente, que considera a cotação de apenas 1 fornecedor, confor-
me inciso V, Art. 40 do presente Regulamento;

II. Pedido de Cotação: Modalidade de seleção de fornecedo-
res dirigida a, pelo menos, 3 fornecedores;

III. Convite: Modalidade na qual será admitida a parti-
cipação de qualquer interessado do ramo pertinente ao seu 
objeto, cadastrado ou não, escolhido ou convidado, em número 
mínimo de 3;

IV. Coleta de Preços: Modalidade, dirigida no mínimo a 3 
fornecedores, na qual será admitida a participação de qualquer 
interessado que cumpra as exigências estabelecidas no Edital 
publicado obrigatoriamente pelas mídias eletrônicas do Cejam .

V. Pregão: Modalidade do tipo menor preço, para aquisição 
de bens e de serviços comuns, qualquer que seja o valor estima-
do, onde a disputa é feita por propostas e lances sucessivos, em 
sessão pública, presencial ou eletrônica.

posteriores, combinado com o mesmo artigo da Lei Estadual - 
6.544/89 e suas alterações posteriores, de acordo com ato de fls. 
92, que declarou a “inexigibilidade de licitação”; considerando 
a inviabilidade de competição com fundamento no caput do 
Artigo 25 da Lei Federal - 8.666/93 e suas atualizações, c/c caput 
do Artigo 25 da Lei Estadual - 6.544/1989 e demais normas 
aplicáveis à espécie; para pagamento de despesa de utilidade 
pública – Energia Elétrica para o Exercício de 2020, em favor da 
Empresa EDP- Distribuição de Energia S/A, perfazendo o total 
de R$ 110.400,00.

Interessado: CLR de Presidente Prudente - Instituto Adolfo 
Lutz

SES-PRC: 2020/02137
Assunto: Despesas com Utilidade Pública – energia elétrica
Despacho: 230/2020 - GC/CCD
Ratifico a “inexigibilidade de licitação”; nos termos do 

disposto no artigo 26 da Lei Federal - 8.666/93 e alterações 
posteriores, combinado com o mesmo artigo da Lei Estadu-
al - 6.544/89 e suas alterações posteriores, de acordo com 
ato de fls. 35, que declarou a “inexigibilidade de licitação”; 
considerando a inviabilidade de competição com funda-
mento no caput do Artigo 25 da Lei Federal - 8.666/93 e 
suas atualizações, c/c caput do Artigo 25 da Lei Estadual 
- 6.544/1989 e demais normas aplicáveis à espécie; para 
pagamento de despesa de utilidade pública – Energia Elétri-
ca para o Exercício de 2020, em favor da empresa Energisa 
Sul-Suldeste Distrib. de Energia S/A, perfazendo o total de 
R$ 93.600,00.

 Despacho do Coordenador, de 21-2-2020
Interessado: Instituto Adolfo Lutz.
SES-PRC: 2020/02121.
Assunto: Despesas com Utilidade Pública – água e esgoto 

– Ribeirão Preto.
Despacho: 234/2020 - GC/CCD
Ratifico a “inexigibilidade de licitação”; nos termos 

do disposto no artigo 26 da Lei Federal - 8.666/93 e alte-
rações posteriores, combinado com o mesmo artigo da 
Lei Estadual - 6.544/89 e suas alterações posteriores, de 
acordo com ato de fls. 34, que declarou a “inexigibilidade 
de licitação”; considerando a inviabilidade de competição 
com fundamento no caput do Artigo 25 da Lei Federal - 
8.666/93 e suas atualizações, c/c caput do Artigo 25 da 
Lei Estadual - 6.544/1989 e demais normas aplicáveis à 
espécie; para pagamento de despesa de água e esgoto, em 
favor da empresa Daerp - Departamento de Água e Esgotos 
de Ribeirão Preto, perfazendo o total de R$ 78.000,00, para 
o exercício de 2020.

 Despacho do Coordenador, de 21-2-2020
Interessado: Instituto Adolfo Lutz
Assunto: Aquisição de insumos para diagnóstico de Coro-

navírus
Número de Referência: 235/2019 - GC/CCD
Ratifico a dispensa de licitação, nos termos do disposto no 

artigo 26 da Lei Federal - 8.666/93 e alterações posteriores, o 
ato de fls. 159/163, que dispensou a licitação com fundamento 
legal no artigo 24, Inciso IV da Lei Federal - 8.666/1993 e demais 
alterações, c/c Artigo 24, Inciso IV da Lei Estadual - 6.544/1989, 
para aquisição de insumos para diagnóstico do Coronavírus, a 
favor da empresa Interprise Instrumentos Analíticos Ltda, no 
valor total de R$ 177.443,99.

Sorocaba Pilar do Sul Fms Municipal 12389.301000/1150-05 30.288,20 GM/MS Portaria 1832, 
11-11-2015.

GM/MS Portaria 3134, de 
17-12-2013

Resolução 22, 
de 27-07-2017

Sorocaba Pilar do Sul Fms Municipal 12389.301000/1170-03 6.714,00 GM/MS Portaria 1731, 
de 11 De Julgo de 2017.

GM/MS Portaria 3134, de 
17-12-2013

Resolução 22, 
de 27-07-2017

Sorocaba Pilar do Sul Fms Municipal 12389.301000/1170-05 13.384,32 GM/MS Portaria 3394, 
de 14-12-2017.

GM/MS Portaria 3134, de 
17-12-2013

Resolução 22, 
de 27-07-2017

Sorocaba Pilar do Sul Fms Municipal 12389.301000/1170-06 58.100,00 GM/MS Portaria 1731, 
de 11 De Julgo de 2017.

GM/MS Portaria 3134, de 
17-12-2013

Resolução 22, 
de 27-07-2017

Sorocaba Pilar do Sul Fms Municipal 12389.301000/1170-07 1.047,00 GM/MS Portaria 1650, 
de 4 De Julho de 2017.

GM/MS Portaria 3134, de 
17-12-2013

Resolução 22, 
de 27-07-2017

Sorocaba Pilar do Sul Fms Municipal 12389.301000/1170-10 1.047,00 GM/MS Portaria 1650, 
de 4 De Julho de 2017.

GM/MS Portaria 3134, de 
17-12-2013

Resolução 22, 
de 27-07-2017

Sorocaba Pilar do Sul Fms Municipal 12389.301000/1170-11 19.835,00 GM/MS Portaria 1650, 
de 4 De Julho de 2017.

GM/MS Portaria 3134, de 
17-12-2013

Resolução 22, 
de 27-07-2017

Sorocaba Pilar do Sul Fms Municipal 12389.301000/1170-12 11.100,50 GM/MS Portaria 2324, 
de 12-09-2017.

GM/MS Portaria 3134, de 
17-12-2013

Resolução 22, 
de 27-07-2017

Sorocaba Pilar do Sul Fms Municipal 12389.301000/1180-04 7.875,00 GM/MS Portaria 1087, 
de 20-04-2018.

GM/MS Portaria 3134, de 
17-12-2013

Resolução 22, 
de 27-07-2017

Sorocaba Pilar do Sul Fms Municipal 12389.301000/1180-07 52.368,00 GM/MS Portaria 1087, 
de 20-04-2018.

GM/MS Portaria 3134, de 
17-12-2013

Resolução 22, 
de 27-07-2017

Sorocaba Pilar do Sul Fms Municipal 3537901712190855389/2017 1.000,00 GM/MS Portaria 3673, 
de 22-12-2017.

GM/MS Portaria 3134, de 
17-12-2013

Resolução 22, 
de 27-07-2017

Sorocaba Pilar do Sul Fms Municipal 3537901712190912475/2017 11.501,00 GM/MS Portaria 3672, 
de 22-12-2017.

GM/MS Portaria 3134, de 
17-12-2013

Resolução 22, 
de 27-07-2017

8.SAMU – Portaria de Consolidação 3, de 28/09/17: Consolidação das normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde, Por-
taria de Consolidação 6, de 28/09/17: Consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para 
as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde.

8.1 SAMU Regional de Avaré – Desligamento do município de Iaras.
9.UPA – Portaria de Consolidação 3, de 28/09/17: Consolidação das normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde, Portaria 

de Consolidação 6, de 28/09/17: Consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as 
ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde.

9.1 Município de São Paulo – Habilitação para custeio da UPA nova – Porte III – Tito Lopes, CNES 9736700.
9.2 Município de São Paulo – Habilitação para custeio da UPA nova – Porte III – Júlio Tupi, CNES 2069032.
10.Referendar Deliberações CIB ad referendum, publicadas antes da reunião da CIB de 20-02-2020 abaixo relacionadas:

DELIBERAÇÃO Nº ASSUNTO DATA/PUBLICAÇÃO - D.O.

04 Ad Referendum – Homologações 16-01-2020
04 Ad Referendum – Homologações - REPUBLICAÇÃO 18-01-2020
05 Ad Referendum – Transferências de teto MAC entre gestores. 29-01-2020
07 Ad Referendum – Nota Tecnica Cirurgias Eletivas 08-02-2020 (CIB 13/2020)

 Retificação do D.O. de 24-4-2019
Deliberação CIB - 21, de 23-04-2019, por apresentar incorreções no item 06, Emenda Parlamentar Federal referente ao valor 

solicitado, do município de Votorantim abaixo relacionado.
Onde se lê:
6.Emenda Parlamentar Federal

DRS Município Nome da Unidade Número da Emenda Parlamentar Objeto Valor Solicitado (R$) Contrapartida (se houver)
Sorocaba Votorantim UBS Promorar 11209.4720001/19-007 aquisição equipamentos 100.000,00
Sorocaba Votorantim Centro Controle Zoonoses 11209472000/19-08 aquisição equipamentos 130.000,00
Sorocaba Votorantim UBS Vila Garcia 11209.4720001/19-004 reforma UBS Vila Garcia 189.888,00
Sorocaba Votorantim UBS Novo Mundo 11209.4720001/19-009 reforma UBS Novo Mundo 208.314,00
Sorocaba Votorantim UBS Vila Garcia 11209.4720001/19-006 equipamentos 300.000,00

Leia-se:
6.Emenda Parlamentar Federal

DRS Município Nome da Unidade Número da Proposta de 
   Emenda Parlamentar Objeto Valor Solicitado (R$) Contrapartida (se houver)
Sorocaba Votorantim UBS Vila Garcia 11209.4720001/19-015 aquisição equipamentos 99.980,00
Sorocaba Votorantim Centro Controle Zoonoses 11209472000/19-17 aquisição equipamentos 129.950,00
Sorocaba Votorantim UBS Vila Garcia 11209.4720001/19-014 reforma UBS Vila Garcia 396.090,00 -
Sorocaba Votorantim UBS Novo Mundo 11209.4720001/19-016 equipamentos 199.980,00

 Deliberação - CIB, de 21-2-2020
Considerando a Resolução CIT - 13 de 23-02-2017, que dispõe sobre as diretrizes para o transporte sanitário eletivo destinado 

ao deslocamento de usuários para realizar procedimentos de caráter eletivo no âmbito do SUS;
Considerando a Portaria MS/GM - 788, de 15-03-2017, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicio-

narem recursos ao SUS no exercício de 2017, para incremento do Teto de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, 
com base no disposto no art.40,§6º, da Lei - 13.408, de 26-12-2016, e dá outras providencias;

Considerando a aprovação dos projetos no âmbito da Comissão Intergestores Regional-Cir;
A Comissão Intergestores Bipartite do Estado de São Paulo-CIB/SP, em reunião realizada em 20-02-2020, aprova os Projetos de 

Transporte Sanitário Eletivo dos municípios relacionados, conforme Anexo I.
Anexo I
Projeto Técnico de Transporte Sanitário Eletivo, Resolução CIT - 13 de 23-02-2017 e Portaria - 788, de 15-03-2017.

DRS Município Proposta Objeto Valor
São João da Boa Vista São Sebastião da Grama 11548.148000/1190-06 veículo de transporte sanitário tipo Van 250.000,00

(Del. 8)

 COORDENADORIA DE CONTROLE DE 
DOENÇAS

 Despachos do Coordenador, de 21-2-2020
Interessado: CLRs de Araçatuba, Campinas, Marília, SJRP e 

Ribeirão Preto - Instituto Adolfo Lutz
SES-PRC: 2020/02181
Assunto: Despesas com Utilidade Pública - empresa de 

energia elétrica
Despacho: 226/2020 - GC/CCD
Ratifico a “inexigibilidade de licitação”; nos termos do 

disposto no artigo 26 da Lei Federal - 8.666/93 e alterações 
posteriores, combinado com o mesmo artigo da Lei Estadual - 
6.544/89 e suas alterações posteriores, de acordo com ato de fls. 
147, que declarou a “inexigibilidade de licitação”; considerando 
a inviabilidade de competição com fundamento no caput do 
Artigo 25 da Lei Federal - 8.666/93 e suas atualizações, c/c caput 
do Artigo 25 da Lei Estadual - 6.544/1989 e demais normas 
aplicáveis à espécie; para pagamento de despesa de utilidade 
pública com serviços de saneamento básico para o exercício de 
2020, em favor da empresa Companhia Paulista de Força e Luz, 
perfazendo o total de R$ 300.000,00.

Interessado: CLR de Marília - Instituto Adolfo Lutz
SES-PRC: 2020/02142
Assunto: Despesas com Utilidade Pública – água e esgoto
Despacho: 227/2020 - GC/CCD
Ratifico a “inexigibilidade de licitação”; nos termos do 

disposto no artigo 26 da Lei Federal - 8.666/93 e alterações 
posteriores, combinado com o mesmo artigo da Lei Estadual - 
6.544/89 e suas alterações posteriores, de acordo com ato de fls. 
36, que declarou a “inexigibilidade de licitação”; considerando 
a inviabilidade de competição com fundamento no caput do 
Artigo 25 da Lei Federal - 8.666/93 e suas atualizações, c/c caput 
do Artigo 25 da Lei Estadual - 6.544/1989 e demais normas 
aplicáveis à espécie; para pagamento de despesa de utilidade 
pública – Água e Esgoto para o Exercício de 2020, em favor da 
Empresa Departamento de Água e Esgoto de Marília, perfazendo 
o total de R$ 8.400,00.

Interessado: CLR de Santos e Sorocaba - Instituto Adolfo 
Lutz

SES-PRC: 2020/02182
Assunto: Despesas com Utilidade Pública – energia elétrica
Despacho: 228/2020 - GC/CCD
Ratifico a “inexigibilidade de licitação”; nos termos do 

disposto no artigo 26 da Lei Federal - 8.666/93 e alterações 
posteriores, combinado com o mesmo artigo da Lei Estadual - 
6.544/89 e suas alterações posteriores, de acordo com ato de fls. 
116, que declarou a “inexigibilidade de licitação”; considerando 
a inviabilidade de competição com fundamento no caput do 
Artigo 25 da Lei Federal - 8.666/93 e suas atualizações, c/c caput 
do Artigo 25 da Lei Estadual - 6.544/1989 e demais normas 
aplicáveis à espécie; para pagamento de despesa de utilidade 
pública – Energia Elétrica para o Exercício de 2020, em favor da 
Empresa CPFL Companhia Piratininga de Força e Luz, perfazendo 
o total de R$ 108.000,00.

Interessado: CLR de Taubaté - Instituto Adolfo Lutz
SES-PRC: 2020/02130
Assunto: Despesas com Utilidade Pública – energia elétrica
Despacho: 229/2020 - GC/CCD
Ratifico a “inexigibilidade de licitação”; nos termos do 

disposto no artigo 26 da Lei Federal - 8.666/93 e alterações 

priscila.melo
Realce

priscila.melo
Realce
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a retirada dos mesmos é de 3 dias conforme previsto na Lei - 
8.666/93 e suas atualizações;

Processo: 803/2020 - Dispensa de Licitação: 01/2020.
2020NE00036 - FC - Med Comercio e Manutenção de Eq. 

Hospitalares Ltda.
 Comunicado
Comunico ao(s) fornecedor (es) abaixo que se encontram 

disponível (is) para a retirada(s) a(s) Nota(s) de Empenho em 
epígrafe, na Seção de Compras deste Centro de Referência, sito 
a Rua Prates, 165 - 2. andar - Bom Retiro – SP. O prazo para 
a retirada dos mesmos é de 3 dias conforme previsto na Lei - 
8.666/93 e suas atualizações;

Processo: 5478/2020 - Dispensa de Licitação: 02/2020.
2020NE00046 - Baleira Ltda.
 Comunicado
Comunico ao(s) fornecedor (es) abaixo que se encontram 

disponível (is) para a retirada(s) a(s) Nota(s) de Empenho em 
epígrafe, na Seção de Compras deste Centro de Referência, sito 
à Rua Prates, 165 - 2. andar - Bom Retiro – SP. O prazo para 
a retirada dos mesmos é de 3 dias conforme previsto na Lei - 
8.666/93 e suas atualizações;

Processo: 5254/2020 - Dispensa de Licitação: 03/2020.
2020NE00048 - Acel Decorações Comercio e Serviços Ltda.

 HOSPITAL ESTADUAL ESPECIALIZADO EM 
REABILITAÇÃO DOUTOR FRANCISCO RIBEIRO 
ARANTES - ITU

 Portaria do Diretor Técnico III, de 21-02-2020
Designando para compor a Comissão de Revisão de Óbitos 

a partir desta data, o Dr. NED MACIEL DE OLIVEIRA. As demais 
disposições permanecem inalteradas. (Portaria 18-2020)

 HOSPITAL GERAL DOUTOR ÁLVARO SIMÕES DE 
SOUZA - VILA NOVA CACHOEIRINHA

 Extrato de Termo Aditivo
Primeiro Termo Aditivo de Reajuste de Preços
Processo: 001/0125/000.211/2017 – SPDOC: 

SES/1461025/2019
Contrato: 012/2018
Contratante: Hospital Geral de Vila Nova Cachoeirinha
Contratada: White Martins Gases Industriais do Nordeste Ltda.
CNPJ: 24.380.578/0020-41
Objeto: Fornecimento ininterrupto de gases medicinais a 

granel, locação e manutenção de tanques criogênicos fixos.
Cláusula Sétima – Reajuste de 4,13% (variação fev/18 a 

fev/19), porém em virtude dos valores referencias divulgados 
- Cadterc Vol.12 - Base Fevereiro/2019, os valores foram renego-
ciados passando o índice para aproximadamente 4,045%, com 
incidência sobre o período de 01-02-2019 a 30-11-2020.

Valor Mensal: R$ 41.616,14
Valor Total: R$ 1.235.533,48
Natureza de Despesa: 33903916
PTRES: 090606
Programa de Trabalho: 10302093048500000
Data de Assinatura: 12-02-2020
Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições do 

contrato inicial.

 HOSPITAL GERAL DOUTOR MANOEL BIFULCO - 
SÃO MATEUS

 Comunicado
Comunicamos aos fornecedores abaixo relacionados que 

se encontram à disposição na Seção de Compras do Hospital 
Geral de São Mateus Dr. Manoel Bifulco, situado à Rua Ângelo 
de Cândia, 540 - São Mateus - São Paulo-SP das 8h às 17hhrs. 
as seguintes Notas de Empenho, que deverão ser retiradas no 
prazo de 5 dias corridos a partir desta publicação, sob pena de 
se sujeitar à adjudicatária as sanções por descumprimento das 
obrigações.

PROCESSO EMPENHO EMPRESA

2020/03991 2020NE223 Fabrica de Artefatos de Latex Sao Roque Ltda
2020/02687 2020NE224 Bace Comercio Internacional Ltda
2020/01779 2020NE225 Polar Fix Industria e Comercio de Prod
2020/02027 2020NE226 Cremer S/A
2019/10723 2020NE227 Dejamaro Industria e Comercio de Prod
2020/01907 2020NE231 Cirurgica Fernandes Com. de Mat. Cirurg. Hosp. Soc. Lt
2020/01907 2020NE232 Cirurgica Fernandes Com. de Mat. Cirurg. Hosp. Soc. Lt
2020/01907 2020NE233 Cirurgica KD Ltda
2020/03273 2020NE234 Prati Donaduzzi e Cia Ltda
2020/03273 2020NE235 Comercial Cirurgica Rioclarense
2020/03273 2020NE236 Comercial Cirurgica Rioclarense
2020/00236 2020NE237 Support Produtos Nutricionais Ltda
2020/00236 2020NE238 Fresenius Kabi Brasil Ltda
2020/04394 2020NE239 Fresenius Kabi Brasil Ltda
2020/02269 2020NE240 BMD Comercio de Produtos Medicos Ltda
2020/01696 2020NE249 Blau Farmaceutica S.A.
2020/01696 2020NE250 Laboratorios B Braun S/A
2020/01696 2020NE251 Soma/SP Produtos Hospitalares Ltda
2020/00234 2020NE252 Support Produtos Nutricionais Ltda
2020/05851 2020NE253 Polar Fix Industria e Comercio de Produtos Hospitala
2020/05223 2020NE258 Biofac Industria, Comercio
2020/05223 2020NE259 Nacional Comercial Hospitalar

Observação:
As Notas de Empenho serão enviadas por fax ou e-mail 

(digitalizado), caso haja necessidade da via original favor solici-
tar com 48 horas de antecedência na Seção de Compras.

 HOSPITAL REGIONAL DE ASSIS

 Extrato de Empenho
Nota de Empenho: 2020NE00202
Processo: 2020/05282
Contrato: 2020CT00165
Contratante: Hospital Regional de Assis
Contratado: Imprensa Oficial do Estado S.A. - Imesp
CNPJ: 48066047000184
Programa de Trabalho: 10122094062150000
Classificação Econômica: 33904010
Objeto: Serv. de aquisiçao, atualização de uso de software.
Tipo da Licitação: Dispensa de Licitação
Vigência: A partir da emissão, até 31-12-2020
Valor: R$ 675,00
Data da Assinatura: 20fev2020
 Extrato de Empenho
Nota de Empenho: 2020NE00203
Processo: 2020/05949
Contrato: 2020CT00163
Contratante: Hospital Regional de Assis
Contratado: Santa Casa de Misericórdia de Assis
CNPJ: 44364826000105
Programa de Trabalho: 10302093048500000
Classificação Econômica: 33903914
Objeto: Exames Laboratoriais
Tipo da Licitação: Dispensa de Licitação
Vigência: A partir da emissão, até 31-12-2020
Valor: R$ 17.500,00
Data da Assinatura: 20fev2020
 Extrato de Empenho
Nota de Empenho: 2020NE00225
Processo 2020/07831
N° Contrato: 2020CT00171
Contratante: Hospital Regional de Assis
Contratado: Boston Scientific do Brasil Ltda
CNPJ: 01513946000114
Programa de Trabalho: 10302093048500000
Classificação Econômica: 33903031

 COORDENADORIA DE SERVIÇOS DE 
SAÚDE

 Despachos do Coordenador, de 21-02-2020
Processo: SES-PRC-2020/03897
Interessado: Instituto Dante Pazzanese de Cardiologia
Assunto: Contratação de empresa visando manutenção cor-

retiva, com substituição de peças, em equipamentos Anestesia.
Ratifico a inexigibilidade de licitação declarada pelo Diretor 

Técnico de Saúde III do Instituto Dante Pazzanese de Cardiologia, 
objetivando a contratação de empresa especializada para manu-
tenção corretiva, com fornecimento de peças, equipamentos de 
anestesia, por meio da empresa Dräger Indústria e Comércio Ltda, 
CNPJ 02.535.707/0001-28, com fundamento no artigo 25, caput, 
inciso I, da Lei Federal 8.666/93 e suas atualizações posteriores 
e, em conformidade com o artigo 26 dos diplomas legais citados.

Processo: SES-PRC-2020/03245
Interessado: Instituto de Infectologia Emílio Ribas
Assunto: Água e esgoto
Com base no Parecer CJ 1673/2012, e, em atendimento 

ao Decreto de Execução Orçamentária 64.748, de 17-01-2020, 
publicado no D.O. de 18-01-2020, ratifico e autorizo o paga-
mento da despesa, com saneamento básico (água e esgoto), no 
exercício 2020, a favor da Companhia de Saneamento Básico do 
Estado de São Paulo Sabesp, CNPJ 43.776.517/0001-80, empre-
sa contratada e incumbida legalmente para a prestação dos 
serviços, por inexigibilidade de licitação, nos termos do artigo 
25, caput, da Lei Federal 8.666/93, para o valor mensal estimado 
de R$ 218.000,00, informado pelo Diretor Técnico de Saúde III, 
do Instituto de Infectologia Emílio Ribas, desta Coordenadoria.

Processo: SES-PRC-2020/03234
Interessado: Instituto de Infectologia Emílio Ribas
Assunto: Gás encanado
Com base no Parecer CJ 1673/2012, e, em atendimento 

ao Decreto de Execução Orçamentária 64.748, de 17-01-2020, 
publicado no D.O. de 18-01-2020, ratifico e autorizo o pagamen-
to da despesa, com o fornecimento de gás encanado, no exercí-
cio 2020, a favor da Companhia de Gás de São Paulo-Comgás, 
CNPJ 61.856.571/0001-17, empresa contratada e incumbida 
legalmente para a prestação dos serviços, por dispensa de 
licitação, nos termos do artigo 24, inciso XXII, da Lei Federal 
8.666/93, para o valor mensal estimado de R$ 45.000,00, 
informado pelo Diretor Técnico de Saúde III, do Instituto de 
Infectologia Emílio Ribas, desta Coordenadoria.

 Despacho do Coordenador, de 21-02-2020
Processo: SES-PRC-2020/06942
Interessado: Instituto Dante Pazzanese de Cardiologia
Assunto: Permissão de Uso Remunerada de Áreas Específi-

cas destinadas e exploração de 02 Lanchonetes
Despacho CSS 0.402/2020
Diante dos documentos e elementos que instruem os autos, 

ratifico a declaração de dispensa de licitação, para Permissão 
de Uso Remunerado de Áreas destinadas à exploração de 02 
lanchonetes, do Instituto Dante Pazzanese de Cardiologia, a 
serem prestados pelas empresas Café Caoc Comércio de Doces 
e Salgados Ltda, CNPJ 00.371.876-0001-44, e Sampa Café 
Comércio de Produtos Alimentos e Organização de Eventos Ltda 
- EPP, CNPJ 01.642.746/0001-61, com fundamento no artigo 24, 
inciso IV, da Lei Federal 8.666/93, nos termos do artigo 26 do 
mesmo diploma legal.

 GRUPO DE GERENCIAMENTO ADMINISTRATIVO

 NÚCLEO DE SUPRIMENTOS E GESTÃO DE 
CONTRATOS
 Comunicado
Comunico ao fornecedor abaixo que se encontra disponível 

para a retirada a Nota de Empenho em epígrafe, na Seção de 
Compras deste Núcleo de Suprimentos, sito à Avenida Dr. Arnal-
do, 351 - 4º andar - Cerqueira César – SP. O prazo para a retirada 
dos mesmos é de 3 dias conforme previsto na Lei - 8.666/93 e 
suas atualizações

SES-PRC-2020/06485
2020NE00049 – Braslimpo Comercial Ltda

 CENTRO DE ATENÇÃO INTEGRADA EM SAÚDE 
MENTAL DR. DAVID CAPISTRANO DA COSTA 
FILHO - ÁGUA FUNDA

 Extrato de Licitação
Comunicamos aos fornecedores abaixo relacionados que 

encontram-se à disposição para retirada das 08h às 12h e das 
13h às 16h - no Núcleo de Suprimentos e Gestão de Contratos, 
sito a Avenida Miguel Stefano,3030 – Bairro: Água Funda – são 
Paulo/SP, as seguintes notas de empenho, dentro do prazo de 
5 dias úteis, sob pena de sujeitar à adjudicatária as sanções 
cabíveis, por descumprimento da obrigação de acordo com 
Resolução SS – 92, de 10-11-2016:

Processo SES-PRC-2020/04491
Objeto: aquisição de medicamentos
Nota de Empenho: 2020NE00119
Contratada: Soma/SP Produtos Hospitalares Ltda
CNPJ: 05.847.630/0001-10
Data de Emissão:19/02/2020
Data de Vigência/Entrega: 15 dias
Valor do Contrato: R$ 111,60
Processo SES-PRC-2020/04491
Objeto: aquisição de medicamentos
Nota de Empenho: 2020NE00120
Contratada: Cristalia Produtos Quim.e Farmaceutico Ltda
CNPJ: 44.734.671/0001-51
Data de Emissão:19/02/2020
Data de Vigência/Entrega: 15 dias
Valor do Contrato: R$ 1.344,40
Processo SES-PRC-2020/04491
Objeto aquisição de medicamentos
Nota de Empenho: 2020NE00121
Contratada: Dupatri Hospitalar Comercio Imp.e Export.ltda
CNPJ: 04.027.894/0001-64
Data de Emissão:19/02/2020
Data de Vigência/Entrega: 15 dias
Valor do Contrato: R$ 55,92 
 Comunicado
Encontram-se à disposição dos fornecedores abaixo relacio-

nados para retirada das 08h às 12h e das 13h às 16h - no Núcleo 
de Suprimentos e Gestão de Contratos, sito a Avenida Miguel 
Stefano,3030 – Bairro: Água Funda – São Paulo/SP, a(s) seguinte(s) 
nota(s) de empenho, dentro do prazo de 5 dias úteis, sob pena de 
sujeitar à adjudicatária as sanções cabíveis, por descumprimento 
da obrigação de acordo com Resolução SS – 92, de 10-11-2016:

Processo SES-PRC-2020/05160
Objeto: aquisição compressa embebida em álcool, através 

da ata de registro de preço
Nota de Empenho: 2020NE00096
Contratada: SG Tecnologia Clinica Ltda
CNPJ: 61.485.900/0005-94
Data de Emissão:18/02/2020
Data de Vigência/Entrega: 15 dias
Valor do Contrato: R$ 75,40

 CENTRO DE REFERÊNCIA DE ÁLCOOL, TABACO E 
OUTRAS DROGAS

 Comunicado
Comunico ao(s) fornecedor (es) abaixo que se encontram 

disponível (is) para a retirada(s) a(s) Nota(s) de Empenho em 
epígrafe, na Seção de Compras deste Centro de Referência, sito 
à Rua Prates, 165 - 2. andar - Bom Retiro – SP. O prazo para 

dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade 
técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do 
empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra 
e definição dos métodos e do prazo de execução;

II. Projeto Executivo: conjunto de elementos necessários 
e suficientes à execução completa da obra, de acordo com as 
normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técni-
cas – ABNT;

III. Cronograma físico-financeiro: documento contendo a 
previsão de prazo de execução de cada etapa da obra e respec-
tivo desembolso financeiro.

IV. Empreitada global: quando se contrata a execução da 
obra ou do serviço de engenharia por preço certo e total;

V. Empreitada por preço unitário: quando se contrata a 
execução da obra ou do serviço de engenharia por preço certo 
de unidades determinadas;

VI. Tarefa: quando se ajusta mão-de-obra para pequenos 
trabalhos por preço certo, com ou sem fornecimento de mate-
riais.

Art. 31. Na elaboração dos projetos básico e executivo 
deverão ser considerados os seguintes requisitos:

I. Segurança;
II. Funcionalidade e adequação ao interesse público;
III. Economia na execução, conservação e operação;
IV. Facilidade na execução, conservação e operação, sem 

prejuízo da obra ou do serviço;
V. Acessibilidade;
VI. Adoção das normas técnicas adequadas;
VII. Avaliação de custo, definição de métodos e prazo de 

execução.
Art. 32. O início da execução da obra, quando resultante de 

Contrato de Gestão, Convênio ou por qualquer outro instrumen-
to similar firmado com o ente público, será preferencialmente 
precedido da aprovação de representante do órgão público 
competente.

Art. 33. O processo de contratação da empresa deverá 
obedecer às seguintes etapas:

I. Seleção;
II. Apuração da melhor proposta;
III. Celebração do contrato.
Art. 34. A empresa selecionada deverá apresentar proposta 

de execução da obra e documentações pertinentes nos moldes 
exigidos no Edital.

Art. 35. O contrato de empreitada regular-se-á pelas suas 
cláusulas, pelas normas de Direito Civil e pelos princípios da 
teoria geral dos contratos.

Art. 36. A execução da obra deverá ser fiscalizada de modo 
sistemático e permanente pela Instituição e, quando originado 
por contrato de gestão, convênio ou por qualquer outro instru-
mento similar firmado com ente público, este poderá se valer dos 
órgãos técnicos deste, de maneira a fazer cumprir rigorosamente 
os prazos, condições e especificações previstas no contrato e 
respectivos projetos.

Art. 37. Caberá à fiscalização:
I. Rejeitar os serviços ou materiais que não correspondam às 

condições e especificações estabelecidas;
II. Verificar se os valores cobrados correspondem aos servi-

ços efetivamente executados;
III. Acompanhar o ritmo de execução da obra;
IV. Emitir parecer final ao término da obra.
Seção II - Da Contratação de Serviços
Art. 38. Para fins do presente Regulamento, considera-se 

serviço toda atividade destinada a obter determinada utilidade 
de interesse para a Administração, tais como: demolição, con-
serto, instalação, montagem, operação, conservação, reparação, 
adaptação, manutenção, transporte, locação de bens, publicida-
de, seguro ou trabalhos técnico-profissionais.

Art. 39. Aplicam-se à contratação de serviços, no que 
couber, todas as regras estabelecidas no presente Regulamento.

Capítulo VII - Da Dispensa
Art. 40. A dispensa de Seleção de Fornecedores poderá 

ocorrer nos seguintes casos:
I. Operação envolvendo concessionária de serviços públicos 

e o objeto do contrato for pertinente ao da concessão;
II. Operação envolvendo empresas públicas, entidades para 

estatais, entidades sem fins lucrativos na área de pesquisa cien-
tífica, tecnológica, serviços de instrução, treinamento, orienta-
ção, pedagogia e educação, organizações sociais, universidades 
ou centros de pesquisa públicos nacionais;

III. Aluguel ou aquisição de imóvel destinado a uso próprio;
IV. Aquisição de materiais, equipamentos ou serviços direta-

mente do produtor, empresa ou representante comercial exclusi-
vo. A condição de fornecedor exclusivo deve ser comprovada por 
meio de atestado e/ou declaração de exclusividade;

V. Compra direta, execução de obras ou prestação de 
serviços que envolvam valores totais iguais ou inferiores a R$ 
2.640,00 que deverão ser adquiridas por meio de nota fiscal, 
observados sempre os preços praticados no mercado;

VI. Emergência, quando caracterizada a urgência de aten-
dimento de situação que possa ocasionar prejuízos de forma 
geral, em especial à população, ou comprometer a segurança de 
pessoas, obras, serviços ou equipamentos.

VII. Compras de peças ou acessórios indispensáveis para 
realização de serviços de manutenção de equipamentos médicos 
hospitalares, de contratos já formalizados, desde que os valores 
estejam coerentes com os preços de mercado.

VIII. Quando a Seleção não acudir interessados e esta, justi-
ficadamente, não puder ser repetida sem prejuízo ao Cejam e ao 
interesse público, mantidas, nesta hipótese, todas as condições 
preestabelecidas.

Capítulo VIII - Da Comissão de Avaliação de Conformidade 
de Processos de Aquisição de Bens e Serviços

Art. 41. A Comissão de Avaliação de Conformidade de Pro-
cessos de Aquisição de Bens e Serviços tem natureza consultiva 
e fiscalizadora, sendo de sua competência o seguinte:

I. Zelar para que os processos de compra do Cejam obe-
deçam os princípios básicos da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência;

II. Assegurar que o processo de compra cumpra na integrali-
dade as diretrizes estabelecidas neste Regulamento.

III. Analisar os processos de seleção, com emissão de 
parecer final, nos casos em que houver dúvida ou omissão na 
aplicação do Regulamento;

IV. Emitir parecer final sobre os documentos para habilita-
ção dos fornecedores, nos casos em que houver dúvidas para sua 
aceitação, ou nos casos em que houver necessidade de análise e 
manifestação técnica sobre o objeto do processo de seleção para 
escolha da melhor oferta;

V. Emitir parecer sobre os processos de compras em anda-
mento, quando solicitado pela Diretoria Executiva ou Gerência 
Corporativa, ou pelos órgãos envolvidos no próprio processo 
de seleção;

VI. Atualizar os valores estimados das modalidades de 
seleção de fornecedores estabelecidos no Art. 12, quando 
necessário.

Parágrafo único: A Comissão de Avaliação de Conformidade 
de Processos de Aquisição de Bens e Serviços atuará em todo 
processo de seleção realizado pelo Cejam nas modalidades de 
Coleta de Preço e Pregão, para fins de julgamento da seleção.

Art. 42. A Comissão de Avaliação de Conformidade de 
Processos de Aquisição de Bens e Serviços será formada por 
membros indicados pela Gerência Corporativa por intermédio de 
critérios de afinidades e ordem técnica em razão do bem/serviço/
obra de interesse do Cejam .

Art. 43. Dentro do prazo de 90 dias da publicação deste 
Regulamento, a Comissão de Avaliação de Conformidade de 
Processos de Aquisição de Bens e Serviços deverá expedir 
Regulamento próprio disciplinando sua forma de atuação e 
deliberação.

de Processos de Aquisição de Bens e Serviços, e o processo de 
compras será suspenso até o envio das especificações detalha-
das para elaboração do Edital.

parágrafo 2º. Nas modalidades pedido de cotação, convite 
e coleta de preço, não sendo apresentadas propostas de pelo 
menos 3 empresas, dentro do prazo estabelecido, o mesmo 
deverá ser prorrogado por mais 5 dias ou menos, na tentativa 
de recebimento das demais propostas, exceto nos casos em que 
a extensão de prazo comprometer a continuidade dos serviços 
prestados pela Instituição. A seleção de fornecedor nas modali-
dades pedido de cotação, convite e coleta de preço, com menos 
de 3 propostas, deverá ser devidamente justificada no formulário 
de equalização.

Art. 18. O setor de compras deverá julgar criteriosamente os 
fornecedores conforme critérios do Edital.

Art. 19. Para a apuração e apresentação da melhor oferta 
poderão ser utilizadas todas as formas não defesas em lei de 
realização de negócios disponíveis na internet, como a consulta 
a sites e portarias de compras e fornecedores, assim como pode-
rá ser adotado o Sistema de Registro de Preços.

parágrafo 1º. Entende-se por Sistema de Registro de Preços 
(SRP) todo o conjunto de procedimentos para registro formal 
de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, 
para contratações futuras, mediante prévio processo de seleção 
de fornecedores, nas modalidades disciplinadas por este Regu-
lamento. O Sistema de Registro de Preços poderá ter validade 
por 2 anos prorrogáveis por igual período, sem limite de valores.

parágrafo 2º. No âmbito do Sistema de Registro de Preços, 
serão formalizadas Atas de Registro de Preços, que consistem 
em documento vinculativo, obrigacional, com característica de 
compromisso para futura contratação, em que se registram os 
preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem 
praticadas, conforme disposições contidas no instrumento con-
vocatório e propostas apresentadas.

parágrafo 3º. O Sistema de Registro de Preços será regula-
mentado na esfera da Comissão de Avaliação de Conformidade 
dos Processos de Aquisição de Bens e Serviços

parágrafo 4º. No caso da modalidade “Coleta de Preços”, 
deve ser observada as diretrizes do Regulamento da Comissão 
de Avaliação de Conformidade dos Processos de Aquisição de 
Bens e Serviços.

parágrafo 5º. Previamente à aceitação da proposta, o 
Cejam poderá exercitar o direito de negociar as condições das 
ofertas, com a finalidade de maximizar resultados em termos de 
qualidade de preço.

Seção III - Da Realização da Compra
Art. 20. Caberá ao responsável pelo setor requisitante e 

responsável pelo contrato/convênio ao qual se refere o pedido, 
aprovar a compra e autorizar, por meio de despacho na equaliza-
ção de fornecedores. Após isso, o comprador responsável emite 
o pedido de compra, que será parte integrante do processo de 
pagamento.

Parágrafo único. Nos casos em que o valor da compra ou 
contratação do serviço for igual ou maior que R$ 176.000,00 
caberá aprovação Comissão de Avaliação de Conformidade dos 
Processos de Aquisição de Bens e Serviços.

Art. 21. Para as compras efetuadas por meio eletrônico, 
serão emitidos os documentos obtidos nas negociações eletrô-
nicas, contendo as condições do negócio realizado.

Art. 22. O pedido de compra corresponde ao contrato formal 
efetuado com o fornecedor e encerra o procedimento de com-
pras, devendo representar fielmente todas as condições em que 
foi realizada a negociação.

Parágrafo único. No pedido de compras deve constar a 
identificação do comprador.

Art. 23. As compras deverão obedecer às normas e padro-
nização dos equipamentos e/ou serviços a serem utilizados nas 
unidades sob a gestão da Instituição e, quando for o caso, de 
acordo com as diretrizes estabelecidas pelo órgão interessado.

Seção IV - Do Recebimento dos Bens e Serviços
Art. 24. O requisitante deverá receber o bem e/ou serviço 

e apor sua assinatura na NF (Nota Fiscal) ou no Atestado de 
Prestação de Serviços, atestando que o bem e/ou serviço apre-
sentado está compatível com o pedido de material/serviço ante-
riormente emitido. Este também é responsável por encaminhar a 
NF ou Atestado de Prestação de Serviços devidamente assinados 
ao setor de Compras.

Seção V - Das Compras de Medicamentos
Art. 25. O responsável do setor de compras deverá ado-

tar medidas de segurança a fim de assegurar a aquisição de 
medicamentos idôneos e de procedência conhecida, bem como 
observar as normas expedidas pela Vigilância Sanitária. Deverão 
ser exigidos da empresa fornecedora de medicamentos, dentre 
outros, os seguintes documentos:

I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas;

II. Cópia autenticada do registro dos medicamentos;
III. Cópia autenticada da Licença de Funcionamento expedi-

da pela Vigilância Sanitária.
Parágrafo único. As solicitações de aquisição de medica-

mentos deverão ser realizadas por farmacêutico devidamente 
registrado no Conselho Regional de Farmácia - CRF.

Art. 26. As empresas distribuidoras de medicamentos 
somente poderão ser cadastradas mediante carta de credencia-
mento do fabricante e mediante a apresentação dos documen-
tos descritos no Art. 25 deste Regulamento.

Art. 27. Na apuração da melhor oferta, deverão ser tomadas 
as cautelas necessárias a fim de excluir oferta de medicamentos 
de origem duvidosa.

Capítulo V - Dos Serviços Técnicos Profissionais Especia-
lizados

Art. 28. Consideram-se serviços técnicos profissionais espe-
cializados os trabalhos relativos a:

I. Estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou 
executivos;

II. Pareceres, perícias e avaliações em geral;
III. Assessorias ou consultorias técnicas e auditorias finan-

ceiras e tributárias;
IV. Fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras e 

serviços;
V. Patrocínio de defesa de causas judiciais ou administra-

tivas;
VI. Treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
VII. Prestação de serviços específicos de assistência à saúde.
parágrafo 1º. Para a contratação de serviços técnicos pro-

fissionais especializados indicados neste artigo será inexigível 
a seleção de fornecedores, devendo ser selecionado criteriosa-
mente o prestador, que poderá ser pessoa física ou jurídica, con-
siderando sua idoneidade, experiência, notória especialização, e 
desde que o objeto seja singular.

parágrafo 2º. É também inexigível a seleção de fornece-
dores, em outras hipóteses em que houver inviabilidade de 
competição.

Capítulo VI - Do Processo de Contratação de Obras e 
Serviços

Seção I - Da Contratação de Obras
Art. 29. Para a realização de obras, deverão ser elaborados 

previamente os projetos básico e executivo, bem como o cro-
nograma físico-financeiro, de acordo com os critérios e limites 
das tabelas de preço vigentes no mercado e de acordo com as 
normativas de cada órgão público competente.

Parágrafo único. Considera-se obra toda construção, refor-
ma, fabricação, recuperação ou ampliação. As obras poderão ser 
executadas sob o regime de empreitada global, empreitada por 
preço unitário ou tarefa.

Art. 30. Para fins deste Regulamento entende-se por:
I. Projeto Básico: conjunto de elementos necessários e sufi-

cientes com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra 
ou o complexo de obras, elaborado com base nas indicações 


